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REGULAMENTO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO

 

CAPÍTULO I – DAS FINALIDADES E CONSTITUIÇÃO
Art. 1º   -  O sistema de proteção ao crédito, formado por um arquivo de dados a nível nacional e operado pelos Serviços de Proteção ao crédito, departamentos e entidades sem fins lucrativos, tem por objeto facilitar e dar maior segurança às operações mercantis e financeiras.

Parágrafo Único – Os Serviços de Proteção ao Crédito de que trata o presente artigo, obedecerão às normas deste regulamento.
CAPÍTULO II – DOS PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS
Art. 2º -  Para uniformização dos procedimentos, considera-se inadimplemento, para efeito de registro no SPC, o atraso superior a 30 (trinta) dias, nas obrigações legalmente comprováveis.

§ 1º -  O registro a que se refere o “caput” deste artigo não se aplica:

a) ao cônjuge do devedor principal;

b) ao cônjuge do seu fiador ou avalista;

c) àqueles que não tenham plena capacidade civil.

§ 2º  - O registro de débito em atraso, de que trata este artigo, deverá ser precedido de comunicação escrita da associada aos clientes, fiadores e/ou avalistas, conforme Lei 3.244 e Código de Defesa do Consumidor.

§ 3º  - Em caso de comprovada má fé, o registro da ocorrência será efetuado independente de qualquer prazo.

§ 4º  - Sempre que for necessário, para efeito de comprovação do débito registrado, o SPC deverá solicitar da associada os documentos que originaram o registro.

§ 5º  - A falta de atendimento do que dispõe o parágrafo precedente, implicará no cancelamento do registro.

Art. 3º  - O registro de débito, a que se refere o Artigo 2, conterá, obrigatoriamente, no mínimo, os seguintes dados:

a) nome completo do devedor principal, fiador ou avalista;

b) data do nascimento;

c) número do documento de identidade civil ou militar, carteira profissional ou documento de identidade emitido pelos órgãos controladores do exercício profissional, indicando sempre a naturalidade (Localidade e Estado — Sigla);

d) valor total da dívida;

e) data do atraso;

f) nome da associada credora;

g) se está sendo registrado como devedor principal, fiador ou avalista.

§ 1º  - Sempre que possível o registro individual conterá, também:

a) cadastro da pessoa física (CPF – CIC);

b) filiação;


c) nome do cônjuge;

d) endereço da associada credora;

e) nome do afiançado no registro do fiador ou avalista.

§ 2º   - Nos registros oriundos de financeiras e promotoras de vendas constará, obrigatoriamente, a razão social ou denominação dos estabelecimentos onde se originarem as dívidas, isto é, o nome das firmas que realizaram as operações mercantis.

Art. 4º   - A emissão de cheque sem fundos, desde que este tenha sido reapresentado ao Banco sacado ou a respectiva conta já esteja encerrada permitirá, de imediato, o registro da ocorrência após cumprimento do dispositivo da Lei 3.244 e Código de Defesa do Consumidor.

Art. 5º   - A multa pela emissão de cheque sem fundos se for de responsabilidade do emitente, será registrada de imediato.

Art. 6º  - O prazo máximo, para registro de ocorrência, será de 90 (noventa) dias, a contar da data do vencimento do débito em atraso.

Parágrafo Único – Vencido o prazo acima, ficará a critério de todos os SPC aceitarem o registro, após analisadas as justificativas apresentadas pela associada.

Art. 7º  - Os registros permanecerão nos arquivos pelo prazo mínimo de 05 (cinco) anos ou até a prescrição relativa à cobrança do débito registrado.

Parágrafo Único – O registro de débito em atraso poderá ser efetuado através do registro de Ação de Cobrança Judicial, constando a identificação do processo e cujo cancelamento ocorrerá quando do seu encerramento.

Art. 8º - O débito em atraso será registrado pelo valor principal, compreendendo este as prestações vencidas e vincendas.

§ 1º - Os SPC’s não poderão recusar os registros, quando observadas as normas contidas neste regulamento.

§ 2º  - Pelo registro do débito de que trata este Artigo, deverá o SPC cobrar taxas a serem fixadas no seu Regimento Interno.

Art. 9º  – Será suspensa a informação do registro, desde que comprovada à existência de litígio judicial sobre a certeza da dívida.

Art. 10  – O registro do débito será cancelado da sua regularização ou liquidação.

Parágrafo Único – Entende-se como regularização do débito o pagamento das prestações vencidas, mesmo existindo prestações a vencer.

Art. 11  - O  SPC não poderá cobrar quaisquer taxas para efetuar os cancelamentos.

Art. 12  - O SPC somente poderá fornecer informações às suas associadas e demais SPCs, de forma objetiva e em carácter sigiloso, exceto o disposto no Artigo 20.

§ 1º  - O fornecimento  de tais informações só poderá ser feito mediante consulta, sendo vedado ao SPC divulgá-la através de relações, listagens, boletins ou quaisquer outros meios.

§ 2º   - O Poder Judiciário e os Órgãos de Segurança Pública terão acesso aos arquivos de dados do SPC, mediante solicitação por escrito.

CAPÍTULO III – DAS ASSOCIADAS
Art. 14 - Poderão ser filiadas como associadas do SPC, empresas mercantis, prestadoras de serviços, instituições financeiras, bancos, colégios e condomínios.

§ 1º    - As empresas de cobrança e de informações poderão ser filiadas somente para efeito de consultas.

§ 2º   - O SPC não poderá aceitar a filiação de agências de empregos, de investigações e similares.

Art. 15  - As associadas assumem, perante o SPC e terceiros, a responsabilidade total pelos registros dos débitos em atraso, demais ocorrências e seus imediatos cancelamentos.

Art. 16 - As empresas que deixarem de ser associadas do SPC, terá seus registros cancelados.

Art. 17  - As empresas que forem, juridicamente, extintas, serão desvinculadas do SPC e terão cancelados os seus registros.

Art. 18  – A associada, ao não conceder crédito, informará, verbalmente, ao cliente, no ato, a existência de ocorrências registradas por outras associadas, declinando-lhe seus nomes.

§ 1º   - As associadas não poderão em nenhuma hipótese, repassar a terceiros, informações obtidas através de nossa entidade. As informações são confidenciais e de uso exclusivo do associado.

CAPÍTULO IV
DO ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR

Art. 19  - Os associados deverão esclarecer aos clientes as razões da recusa do crédito, indica os serviços de Proteção ao Crédito manterão um setor de Atendimento ao Público Consumidor, que se destinará a dirimir dúvidas e solucionar eventuais problemas, que se relacionem com os serviços e destes com suas associadas.

Art. 20  - Fica assegurado a qualquer pessoa, devidamente identificada, obter junto ao SPC informações sobre registros em seu nome.

§ 1º  - Comprovada a improcedência do registro, o SPC promoverá, de imediato, o seu cancelamento, disso dando ciência, por escrito, à associada.

§ 2º - Caso seja constatada a inexatidão do registro, o SPC suspenderá, desde logo, seus efeitos, informando a contestação e solicitando, por escrito à associada para que no prazo de 02 (dois) dias úteis se pronuncie a respeito.

Art. 21 - Alterações que ocorrerem nos registros em decorrência do artigo anterior serão comunicadas, em até 05 (cinco) dias úteis, àqueles que dos mesmos tiveram conhecimento.
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22 – Terão direitos ao uso do Serviço de Proteção ao Crédito:

  a) Associados efetivos e usuários da CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE CABO FRIO que mantenham atividades relacionadas com Crédito;


b) Todos  os  SPC’s em funcionamento no País, reconhecidos pela Confederação Nacional  dos  Dirigentes Lojistas.

Art. 23 - São obrigações dos usuários:

a) Pagamento de indenizações de serviços e mensalidades fixadas pela Diretoria da CDL de Cabo Frio, inclusive a 13ª parcela;

b) Enviar as fichas dos clientes para registro e os demais dados solicitados no impresso, com o carimbo e assinatura autorizada da empresa, podendo os registros e cancelamentos serem efetuados via Internet;

c) Enviar ao Serviço de Proteção ao Crédito o cancelamento de registro até 48 horas após a quitação dos pagamentos em atraso;

d) Assumir total responsabilidade pelas informações prestadas ao Serviço de Proteção ao Crédito;

e) Não colher nem prestar informações ou fornecer relações de clientes positivos ou negativos a entidade que não sejam filiadas a Confederação das CDL’s do Brasil;

f) Utilizar os impressos fornecidos pela Câmara dos Dirigentes Lojistas de Cabo Frio, nas relações com o SPC ou seus associados.

Art. 24  - Os associados deverão esclarecer aos clientes as razões da recusa do crédito, indicando as firmas credoras (sem declinar que foi o SPC o fornecedor dos elementos) e aconselhando a liquidação do débito, para que tenham condições de realizar novos negócios.

Art. 25 - Nenhuma informação será fornecida pelo SPC sem que conste um documento oficial de identidade do cliente, a data do nascimento, filiação, endereço e local de trabalho.

Art. 26 - Ao SPC é vedado receber fichas para registro ou fornecer informações a firmas que não sejam associadas, Efetivas ou Usuárias.

Art. 27  - Os associados que infringirem o disposto neste Regulamento ficarão sujeitos à advertência, suspensão ou exclusão, penalidades estas a critério da diretoria da CDL de Cabo Frio e, nos dois últimos casos, com a imediata suspensão de informações com o SPC.

Art. 28 - As disposições contidas no presente Regulamento serão alteradas sempre que deliberações do “Seminário Nacional dos SPC’s” venham a exigi-las.

RESULTADO DA CONSULTA AO SPC
CONSULTA – Quer dizer que o Cliente está comprando e pagando normalmente nas firmas mencionadas. Consulta não forma restrição ao crédito.

NADA CONSTA – O cliente não possui experiência de crédito ou já comprou há mais de um ano. Avaliar sua situação financeira e outros dados creditícios.

REGISTRO – É devedor em atraso com o pagamento das prestações. Pode não merecer a aprovação para o crédito, conforme decisão do lojista.

REGISTRO DE CHEQUES SEM FUNDOS
1º - Sempre que se trate de venda à vista ou primeira venda a prazo, cujo pagamento inicial seja efetuado por cheque, deve a caixa recebedora solicitar ao cliente sua Carteira de Identidade ou documento equivalente e anotar, no verso do cheque, o nome completo do mesmo (sem abreviaturas), sua data de nascimento, número e origem do documento e 

endereço, liberando, então, o documento. Para essas anotações, sugerimos a adoção de um carimbo, cujo modelo figura no final da presente.

2º - Verificando que o cheque não tem fundo, após a reapresentação ao Banco, o fichamento de tais clientes poderá ser efetivado com os elementos constantes do anverso da ficha. No verso da mesma, constarão os demais dados, que ali se solicitam. Por exemplo: data de emissão do cheque (que equivale a data da compra); valor do cheque (que equivale ao mês e ano do atraso), etc…

3º - Deve-se, ainda, fazer constar a anotação “CHEQUE SEM FUNDOS”, o que evitará a necessidade de observação do prazo de 30 dias para o fichamento.

4º - No momento em que o cheque seja resgatado, a comunicação deverá ser feita, imediatamente, ao SPC, o qual, ao recebê-la, procederá ao ponto cancelamento da ficha.

5º - Recomenda-se, ainda, para maior segurança, que, sempre que o valor da venda seja de importância considerável, de acordo com o critério próprio de cada empresa, se faça uma consulta ao SPC, antes da entrega da mercadoria, quer seja no balcão ou a domicílio.

6º - A consulta ao SPC, como é óbvio, não garante a validade do cheque, servindo, entretanto, como uma fonte de informações, para apontar aqueles que já usuram, em seus pagamentos, cheques sem fundos.

7º - Sugere-se, igualmente, que, antes de se proceder ao registro, seja tentada a localização do cliente, através dos dados colhidos no cheque, para efeito de cobrança.

8º - É cabível o registro de cheque sustado por desacordo comercial.

OBS.: Mesmo para registro de cheque é necessário uma carta ao devedor por SEED ou AR, dando o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento.

